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Termo de Referência 31/2025
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04/05/2025 23:52 (v 
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

114/2025 01280.000717
/2025-81

1. Objeto

1.1. Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para veiculação de
publicidade legal, impressa e/ou eletrônica, do Instituto Nacional de Pesquisas da
Amazônia (INPA) em veículos da imprensa comercial (jornal de grande circulação).

2. Justificativa da Contratação

2.1. A contratação da EBC é necessária para cumprir a obrigatoriedade estabelecida
pela Lei nº 11.652/2008, art. 8°, VII, c/c o art. 9°, § 3° do Decreto nº 6.555/2008, que
determina que a divulgação da publicidade legal dos órgãos e entidades da
Administração Federal seja feita por intermédio da EBC. 

3. Fundamentação Legal

3.1. Este Termo de Referência foi elaborado nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, e suas alterações, e em consonância com a Lei nº 11.652/2008 e o
Decreto nº 6.555/2008, que estabelecem a obrigatoriedade de divulgação da
publicidade legal por meio da EBC.

4. Descrição Detalhada do Objeto

4.1.2.A EBC deverá prestar os serviços de veiculação de publicidade legal, incluindo:

4.1.2.1 Disponibilidade de área destinada à publicidade legal, com profissionais de
atendimento, mídia e apoio administrativo. 
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4.1.2.2. Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios. 
4.1.2.3. Emissão de nota fiscal/fatura, com detalhamento do período correspondente e
discriminação de preço unitário e total. 
4.1.2.4.Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de orçamento e inserção
em veículos da imprensa comercial (jornal de grande circulação). 
4.1.2.5. Possibilidade de consulta de confirmação de publicação, com a reprodução da
(s) página(s) para comprovação da veiculação. 
4.1.2.6. Possibilidade de renovação contratual contínua e sucessiva, até o limite de 60
(sessenta meses), sem necessidade de aditivos a cada 12 (doze meses). 

5. Requisitos de Qualificação Técnica

5.1. A EBC deverá apresentar documentação relativa à habilitação jurídica e prova de
regularidade fiscal e trabalhista, consoante a Lei 14.133/2021.

5.2. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros:

5.1.2.1 I - documentos de habilitação jurídica aptos a comprovar a possibilidade da
aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante;

5.1.2.2. II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto, técnica ou
economicamente relevantes;

5.2.3. III - capacidade econômica e financeira, a depender do objeto;

5.2.4. IV - certidão de regularidade fiscal quanto aos débitos inscritos ou não em Dívida
Ativa da União, inclusive em relação às contribuições previdenciárias, e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

5.2.5.V - Certidões Negativas:

5.2.5.1. a) de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade; 5.2.5.2. b) do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS);

5.2.5.3.e c) de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

5.2.6. Outros documentos de habilitação em conformidade com a Lei 14.133/21.

5.2.7 Declaração de exclusividade na Distribuição da Publicidade Legal dos Órgãos e
Entidades da Administração Pública Federal.

6. Critérios de Medição e Pagamento

6.1. Considerando que a Contratada segue padrões legais de publicação, sendo
responsável pela sua própria atuação, está dispensado o uso do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR).
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6.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. A não utilização do IMR não impede a aplicação de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

6.3. Do recebimento

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei
nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 7.4.

 

6.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.

6.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob
o ponto de vista técnico e administrativo.

6.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.8.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
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sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

6.8.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

6.8.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.9.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

6.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

6.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

6.10.5. Enviar a documentação pertinente a Coordenação de Admiinistração e a
posteriori Divisão de Orçamento e Finança para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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6.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

6.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato. Liquidação

6.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77
/2022.

6.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021 6.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como: 6.16.1.  o prazo de validade;

6.16.2.  a data da emissão;  

6.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.16.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.16.5. o valor a pagar; e  

6.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.19.1. a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6.19.2. b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa e ao contraditório.

6.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF. Prazo de pagamento

6.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do valor IPCA (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo) vigente.

6.26. Forma de pagamento:

6.26.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.26.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento. 

6.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

6.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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7. Fiscalização e Gestão do Contrato

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.2. Fiscalização Técnica

7.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

7.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.3. Fiscalização Administrativa

7.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022). 7.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.4. Gestor do Contrato

7.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
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vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.19.

7.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, X).

7.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. Estimativa de Preços

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
conforme custos unitários apontados na tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Serviço de distribuição de 

publicidade legal 
impressa e/ou eletrônica

10200 Mês 12 4.819,35 57.832,20
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 8.1.2.   A tabela é uma estimativa, pois os preços praticados variam de acordo com o 
ato a ser publicado. A quantidade de Atos a ser publicado tambem variam ao longo do 
ano.

9. Critérios de Seleção da Proposta

9.   O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021.

10. Prazo de Execução

10. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

10.1. A execução se dará no âmbito do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia
INPA, e seus Núcleos de Apoio a Pesquisa em todo o território nacional, desde que
devidamente autorizadas para operacionalizar no Sistema Portal da Publicidade Legal
para solicitar publicações.

10.2. A Coordenação de Apoio Técnico e Logistico - COATL fará o controle,
conferência e recebimento das faturas emitidas para efeito de pagamento, gerindo a
execução do contrato. 10.3. O presente instrumento tem como finalidade, garantir o
atendimento de qualidade e dentro dos prazos contratuais, permitindo o atendimento
célere das demandas do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA.

10.4. A contratação conta com uma previsão periódica e sob demanda de publicações,
de acordo com o saldo do contrato firmado.

10.5. O início da vigência será a data da assinatura do contrato ou data expressamente
firmada no contrato. Especificidades dos serviços: todos os previstos no Portal de
Publicidade Legal da EBC.

10.6. A relação de serviços e produtos disponibilizados à Contratante está detalhada
na minuta de contrato padrão fornecida pela EBC.

10.7. Os serviços e produtos constantes no pacote de serviços a ser contratado
estarão disponíveis para utilização somente após o cadastro dos usuários autorizados
nos sistemas internos da EBC.

10.8. Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver
inclusão de outros, ainda que específicos, mediante negociação entre as partes,
registro formal da solicitação e apostilamento do contrato.

10.8.1. A inclusão ou exclusão de produto ou serviço dar-se-á após acréscimo e
cadastro nos sistemas da EBC.

10.9. A Nota Fiscal emitida pela EBC, junto com a demonstração da publicação, será
utilizada para conferência da medição e eventuais contestações em caso de cobrança
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indevida. No custo estão inclusos todos os impostos vigentes e aplicáveis, bem como
os encargos financeiros afetos ao objeto contratado.

10.10. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem
Bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a
permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às
retenções tributárias. 10.10.1. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre
os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o serviço em
questão, conforme legislação vigente. 10.11. A retenção ou glosa no pagamento, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando a Contratada:

10.11.1. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

10.11.2. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizálos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.12. Não será considerado retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer
em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados
no item de pagamento e/ou exigidos, pelo setor financeiro, em virtude de serem
necessários, visto que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a
apresentação dos mesmos. 10.13. A critério da Contratante, poderá ser utilizado o
valor contratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada
para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da
irregular execução contratual, ou indenizações a terceiros, seguros ou outras de
responsabilidades da Contratada.

10.14. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargo por mora de até 2 (dois)
dias úteis da data do vencimento, após a emissão tempestiva da ordem bancária.

10.15. Qualquer obrigação financeira imposta à Contratada, em virtude de penalidade
ou inadimplência contratual, cujo valor não for pago ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que ela fizer jus.

10.16. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor
devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente, podendo até ser inscrito
em Dívida Ativa da União.

10.17. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta,

10.18. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

11. Sanções Administrativas

11.1. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, a EBC estará sujeita às
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo advertência, multa, suspensão
temporária de participação em licitação e declaração de inidoneidade para contratar
com a Administração Pública.
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11.2.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
CONTRATADA que:

11.2.1. a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

11.2.2. b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.2.3. c) fraudar na execução do contrato;

11.2.4. d) comportar-se de modo inidôneo; ou e) cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.3. i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado

11.2.4. ii) Multa de: (1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença; (2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento)
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida; (3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; (4) 0,2% a 3,2% por
dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2, abaixo; e (5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; (6) as
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

11.2.5. iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.



UASG 240105 Termo de Referência 31/2025

12 de 14

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.

11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

11.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 11.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 11.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

11.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. Disposições Gerais

12.1. A contratação da EBC está em consonância com o Plano de Contratação Anual
2025 do INPA e alinha-se ao princípio constitucional da legalidade.

12.2. A contratação da Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC, para prestação de
serviço continuado de distribuição de publicidade legal para os jornais de grande
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circulação, conforme escolha da Contratante, para atendimento de demandas do INPA
e seu Núcleos em todo o território nacional, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Serviço de distribuição de 

publicidade legal 
impressa e/ou eletrônica

10200 Mês 12 4.819,35 57.832,20

12.3. O prazo de vigência da contratação é de  60 meses, podendo ser prorrogado, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, até o limite de 120 meses.

12.4.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação. 

 

 

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RAIMUNDO OTAIDE FERREIRA PICANCO FILHO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 04/05/2025 às 23:52:47.

 

 

 

 

 

 

ROMEU DANTAS DE PAIVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 04/05/2025 às 23:50:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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